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RESUMO 

O referido projeto de pesquisa faz parte do Programa de Pós-Graduação em 
Educação profissional e Tecnológica, Curso de Mestrado Acadêmico em Educação 
Profissional e Tecnológica, do Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM), 
unidade integrante da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Através de 
pesquisas bibliográficas, análises de periódicos, impressos ou online e de 
depoimentos orais, pretende-se refletir sobre as bases do processo histórico de 
implantação e de transformação da educação profissionalizante, no Brasil, desde a 
década de 1930, até o início do século XXI, tendo o ensino técnico profissionalizante 
em santa Maria como estudo de caso. Efetivado a partir do primeiro período de 
governo de Getúlio Vargas (1930-1945), esse processo sofreu alterações durante os 
governos de Juscelino Kubitschek (1956-1961), dos presidentes militares (1964-
1985), no período posterior a ditadura civil-militar e, mais recentemente, após o ano 
de 2003 quando foi criada a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(SETEC), do Ministério da Educação. Para refletir sobre as alterações desse 
período, buscar-se-á compreender as relações entre as ações políticas e 
econômicas adotadas na época, (Planos Nacionais de Desenvolvimento, o chamado 
Milagre Econômico Brasileiro, a reabertura política, a promulgação da Constituição 
Nacional de 1988 e a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996) e as demandas determinadas a partir da reestruturação do sistema capitalista 
em nível mundial. Acredita-se que a compreensão desse processo seja fundamental 
para a definição das políticas públicas para a Educação Profissional e Tecnológica 
em um país em transformação sócio laboral.    

Palavras-chave: Educação. Trabalho. Relações de Poder. Tecnologias. Políticas 
Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Não são poucos os desafios para os envolvidos no processo simbiótico 

formado pelo ensino e pela aprendizagem, especialmente no que se refere à 

educação profissional e a pesquisa de suas problemáticas. Pois a metadesse artigo 

é envolver o leitor nessa simbiose, propondo elementos para a reflexão sobre as 

bases do processo histórico de implantação e de transformação da educação 

profissionalizante, no Brasil, desde a década de 1930, até o início do século XXI.  

Efetivado a partir do primeiro período de governo de Getúlio Vargas 

(1930-1945), esse processo sofreu alterações durante os governos de Juscelino 

Kubitschek (1956-1961), dos presidentes militares (1964-1985), no período pós-

ditadura civil-militar e, mais recentemente, após 2003 quando foi criada a Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), do Ministério da Educação. Para 

refletir sobre as alterações desse período, buscar-se-á compreender as relações 

entre as ações políticas e econômicas adotadas na época, (Planos Nacionais de 

Desenvolvimento, o chamado Milagre Econômico Brasileiro, a reabertura política, a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 e a própria Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional de 1996) e as demandas determinadas a partir da 

reestruturação do sistema capitalista em nível mundial. 

Considerando esses elementos reflexivos e comparativos e tendo por 

base pesquisas bibliográficas, análise de textos veiculados em periódicos, impressos 

ou online e documentos da época, pretende-se compreender a situação atual da 

educação profissional e tecnológica no país, bem como, suas possibilidades de 

ampliação e aperfeiçoamento no sistema educacional brasileiro.     

 

I. Ensino Profissional no Brasil: bases históricas 

 

O estudo da temática Educação Profissional no Brasil se mostra tanto 

instigante quanto desafiador, pois a sua compreensão exige reflexões acerca do 

processo histórico brasileiro. Isso por que as bases para a estruturação do sistema 

de ensino do país remontam a chegada dos primeiros missionários religiosos, 

integrantes da Companhia de Jesus e que pretensamente se apresentavam como os 
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guardiões da estrutura eclesiástica nas áreas coloniais, assumindo, inclusive, a 

responsabilidade pela ordenação ideológica societal. Provavelmente por isso, a 

ordem monopolizara o conhecimento dito científico, desde a Idade Média, no mundo 

ocidental.  

Assim, os jesuítas quando aqui chegaram, e no decorrer dos séculos que 

se seguiram, foram os responsáveis pela estruturação de um modelo de ensino o 

qual gerou instituições confessionais de profundo viés doutrinário. Esse modelo 

perdurou e influenciou profundamente na organização do sistema educacional 

nacional. 

Oportuno lembrar que as reduções jesuítico-guaranis instaladas nas 

áreas coloniais espanholas, representaram nesse período, um modelo não apenas 

econômico-social ou político, mas também de “aculturação” e de “conversão” dos 

povos indígenas à ordem judaico-cristã, ou seja, a um modelo civilizatório ocidental 

de submissão ao rei e ao papa. Para tanto, nas chamadas Reduções Jesuíticas, 

ensinava-se o latim, a religião católica, a pintura, a música e trabalhos em carpintaria 

e metalurgia, entre outras artes e ofícios. Isso por que, acompanhado de um 

acentuado grau de espiritualidade, havia a intenção de formar mão de obra para 

servir as necessidades do núcleo comunitário que deveria manter-se de forma 

independente, além de estar sujeito à produção para o pagamento de tributos à 

coroa. 

No caso da área colonial portuguesa, a ação jesuítica se deu com base 

na organização de colégios com vistas à conversão indígena e, principalmente, a 

manutenção dos colonos na doutrina religiosa cristã. Já no século XVIII, a ascensão 

do Marques de Pombal ao poder em Portugal e as reformas que implantou em 

especial a expulsão dos padres da Companhia de Jesus que atuavam nas colônias 

lusas, repercutiram de forma profunda no Brasil.Em decorrência disso, já na primeira 

metade do século XIX, escolas laicasforam criadas com o nome de Liceus de Artes 

e Ofícios. 

Em decorrência das reformas pombalinas, as iniciativas de formação 

educacional não ficaram restritas as ações da Igreja Católica, mas estiveram 

presentes durante os séculos XIX e XX de forma destacada em todo o território 

brasileiro, estruturando um modelo de ensino dicotômico, que desvinculava o pensar 
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do fazer. Isso por que durante os períodos colonial e imperial, o acesso à educação 

restringiu-se a um pequeno grupo de pessoas privilegiadas social e 

economicamente, portanto, em condições de enviar seus filhos para estudos na 

Europa.  

Entretanto, para os filhos dos pobres, os chamados “desvalidos da sorte”, 

o destino era outro, como refere Moura: 

 

A educação profissional no Brasil tem, portanto, a sua origem dentro de uma 
perspectiva assistencialista, com o objetivo de amparar os órfãos e os demais 
desvalidos da sorte, ou seja, de atender aqueles que não tinham condições 
sociais satisfatórias, para que não continuassem a praticar ações que estavam 
contraordem dos bons costumes. (2010, p.61/62) 

 

No início do século XX, o acesso à instrução formal no Brasil manteve-se 

marcadamente elitizado, voltado para a formação cultural e política das elites, 

membros da aristocracia rural. No entanto, já se delineavam algumas alterações em 

razão das pressões empreendidas por um novo contingente populacional: o 

operariado urbano. As influências trazidas pelos imigrantes europeus expulsos de 

suas nações pela ausência de recursos econômicos e profundas transformações 

políticas e sociais, contribuíram para esse processo de mudança acelerada.  

As transformações advindas da Revolução Industrial na Europa, como a 

expulsão de massas camponesas para a periferia das cidades, a absorção dessas 

massas pelo novo modelo de produção industrial capitalista, as migrações entre os 

continentes, as revoltas e movimentos que em alguns casos resultaram em 

revoluções e a criação de novos paradigmas para a produção de bens e serviços, 

refletiram diretamente no Brasil. 

O país agrário e dependente das exportações de açúcar, de algodão e de 

café que emergiu do século XIX com profundas mazelas e embalado por uma 

incipiente República, rendeu-se, gradativamente, à necessidade de adaptar-se ao 

novo contexto em nível mundial: o liberalismo que vivia seus estertores na Europa e 

nos Estados Unidos do entre guerras, com seu modelo de economia de mercado e 

das novas formas de produção e representação política3. Essa nova estruturação 

                                            
3
Conforme a obra biográfica de John Maynard Keynes. In SCHWARTZ, Gilson.John Maynard 

Keynes - Um Conservador Autocrítico – Biografia. São Paulo: Ed. Brasiliense,1984. 
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exigiu que a educação preparasse as massas de trabalhadores para atender as 

novas demandas do capitalismo. 

Como a educação não é um corpo desvinculado do todo social, a 

implantação desse modelo no Brasil, especialmente a partir da chegada de Getúlio 

Vargas ao poder e a política de “substituição de importações”, determinou uma 

mudança na concepção geral de processo educacional. Com o novo modelo sócio 

econômico voltado para a diversificação da economia, urbanização e 

industrialização, se fez necessária uma mudança no sistema educacional o qual, por 

sua vez impulsionou a ideia de uma possível transformação do país através da 

educação. A esse propósito vale referir o conhecido Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova4, que propugnava, em 1932, como alternativa para resolver os 

grandes problemas do país, investimentos públicos em educação laica, gratuita e 

obrigatória, caracterizando um movimento de renovação educacional que tornasse 

“a escola acessível, em todos os seus graus, aos cidadãos a quem a estrutura social 

do país mantém em condições de inferioridade econômica”5. Tal manifesto foi 

firmado por educadores como Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo. 

Já a partir de 1937, as políticas públicas para a educação nacional 

implementadas pelo Estado Novo se basearam na intenção de condução e 

manipulação das massas pelo estado, construindo uma estrutura que respondia a 

algumas demandas sociais, ao mesmo tempo em que legitimava e mantinha Getúlio 

Vargas à frente do processo político. 

Assim é que, para compreender-se o sistema educacional e, 

especificamente a educação profissionalizante no Brasil, faz-se necessária a análise 

do processo histórico de estruturação do ensino técnico no país desde a chamada 

Era Vargas, bem como a análise de sua interação com a mudança de perfil de um 

país eminentemente rural, para um país urbano e industrial, o que reflete no projeto 

desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek.  

Os anos de governo de JK foram profícuos em demandas produzidas pela 

expansão da indústria nascente. A instalação de usinas siderúrgicas, a exploração 

das riquezas minerais, a instalação da indústria automobilística e a expansão da 

                                            
4
 In: http://www.histedbr.fe.unicamp.br/revista/edicoes/22e/doc1_22e.pdf, acessado em 25/09/15. 

5
Idem, p. 193. 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/revista/edicoes/22e/doc1_22e.pdf
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infraestrutura nacional (portos, ferrovias, rodovias, aeroportos, usinas hidrelétricas, 

siderúrgicas, etc..) demandaram um sistema educacional que acelerasse a 

preparação de mão de obra para dar apoio a essa “revolução” industrial aos moldes 

“tupiniquins”.  

Assim, a educação pública, na medida em que o processo econômico do 

país sofria alterações em reflexo das mudanças operadas no nível do capitalismo 

mundial, se legitimava como instrumento de preparação da mão de obra necessária 

para suprir novas demandas.  Foi por conta desse processo que, a partir de 1909, 

proliferaram-se as chamadas escolas técnicas cujo objetivo era o de preparar os 

alunos para o imediato ingresso no mercado de trabalho, e não para a continuidade 

dos estudos através do acesso ao ensino superior. 

Logo, a estruturação do que hoje se conhece como ensino técnico-

profissional, remonta as transformações vividas pelo Brasil, em especial no século 

XX, mesmo que nos períodos anteriores tenham surgido algumas iniciativas, as 

quais se mostraram isoladas e efêmeras. No entanto, esse ensino ganhou ênfase a 

partir do governo JK (1956/1961), intensificando-se, a partir de uma nova lógica, a 

do adestramento, durante os governos militares (1964/1985). 

O modelo de industrialização implantado pelos chamados Planos 

Nacionais de Desenvolvimento, durante o período ditatorial, intensificou a demanda 

por mão de obra especializada e ditou a necessidade de expandir a rede de ensino 

técnico para vários setores da economia, a saber: indústria, comércio, serviços, 

transportes e agropecuária. As crises mundiais dos anos setenta, mesmo que 

tenham limitado os investimentos na área industrial, não representaram uma 

mudança desse paradigma. 

Todavia, em nível social, as transformações foram mais profundas. Os 

anos de 1980 e 1990 trouxeram novas demandas; a nova LDB (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação/1996) as acolheu em parte, estimulando a expansão da rede de 

educação tecnológica. No entanto, sua consolidação e aperfeiçoamento somente 

foram possíveis a partir de 2003, com a criação da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC), ligada ao Ministério da Educação.   

O fim do período ditatorial, a abertura política, a retomada do poder civil, a 

Assembleia Nacional Constituinte e a construção de uma nova ordem jurídica, a qual 
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procurou dar vazão às demandas sociais represadas, a promulgação da 

Constituição de 1988 e a retomada da normalidade democrática, associadas aos 

avanços tecnológicos, determinaram um novo modelo educacional 

profissionalizante. 

 

II. Reflexões Sobre Algumas Referências Historiográficas 

 

Tentar entender a formação da educação profissional no Brasil exige um 

mergulho na diversidade da formação identitária do povo brasileiro. Indispensável 

para tanto é a leitura de clássicos da nossa historiografia, como a obra Casa-

Grande e Senzala, de Gilberto Freire. Essa é uma referência para compreensão do 

Período Colonial e das influências do sistema escravista enquanto estruturador do 

trabalho compulsório, no Brasil, por um período de mais de três séculos.  

A compreensão desse processo faz com que se possa examinar de modo 

mais acurado a contradição entre o trabalho de base escravocrata, manual e o 

trabalho dito intelectual, acessível somente a indivíduos livres. 

A dicotomia entre trabalho manual e intelectual se acentua com a virada 

para o século XX. Daí a necessidade do historiador aprofundar a análise dos fatos. 

Assim que, para E. H. Carr, na obra O que é História?:“A função do historiador não é 

amar o passado ou emancipar-se do passado, mas dominá-lo e entendê-lo como a 

chave para a compreensão do presente”(1985, p. 29). 

Nessa linha, convém entender o que levou Getúlio Vargas ao poder 

capitaneando a Revolução de 1930 e implantando reformas de cunho político e 

social que nos acompanharam ao longo do século XX e que, de certa forma, ditam a 

pauta de discussões sobre reformas trabalhistas na atualidade. Para tanto, 

referências interessantes podem ser:Os Vargas, de Rubens Vidal de Araújo e 

Getúlio Vargas: continuador de uma ideia; vítima da espoliação,de Anselmo F. 

Amaral. 

Indispensável também é examinar e compreender as equações 

econômicas que a partir dos modelos desenvolvimentistas implantarammodificações 

estruturais na vida do país a partir do fim da Era Vargas e a chegada ao poder de 

Juscelino Kubitschek, com amplos reflexos nos anos que se seguiram. Para tanto, o 
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trabalho dos economistas Wonnacott/Crusius em Economia, pode ser referência 

importante.  

Também a visão dos problemas brasileiros e os planos de 

desenvolvimento precisam ser examinados com uma perspectiva ampla, o que pode 

ser feito pela compreensão da obra “Realidade Brasileira” de José Odelso 

Schneider et al. Não se pode ignorar, também, os clássicos comoEngels: do 

socialismo utópico ao socialismo científico.    

O mesmo vale para a compreensão do fenômeno apontado acima, no que 

refere as contradições entre o modelo de produção baseado no uso intensivo de 

mão de obra e os avanços ditados pela tecnologia, ou seja, trabalho manual versus 

trabalho intelectual, o que faz da obra O que aconteceu na História,de Gordon 

Childe indispensável. 

Ainda, indispensável se faz a leitura do clássico Raízes do Brasil, de 

Sergio Buarque de Holanda, bem como trabalhos de intelectuais que se debruçaram 

sobre questões sociológicas e políticas, como os de Fernando Henrique Cardoso, 

Florestan Fernandes, Celso Furtado e Santiago Dantas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao se pretender compreender o caminho percorrido pela educação 

profissional e tecnológica no Brasil a partir da Era Vargas e sua construção através 

das décadas seguintes, é inevitávellançar o olhar sobre o processo histórico e sua 

complexidade, refletida nos processos político, social e econômico em um país em 

transformações. 

 Esse trabalho ofereceualgumas referências para que o leitor possa iniciar 

a compreensão da estruturação doensino profissional e tecnológico em um país 

periférico e que necessita definir um modelo de desenvolvimento. Nesse sentido, 

algumas questões pretéritas ainda precisam ser resolvidas, como: Qual é o papel do 

Estado? O que esperar dos governantes? Qual é,sobretudo, o papel dos educadores 

e qual o seu nível de envolvimento com os processos educacionais? Qual o lugar 

ocupado pelos educandos nesse processo? Qual papel a sociedade assumirá nesse 

novo e ambicioso jogo de poderes e saberes?  
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A percepção oferecida pela análise histórica infere que a implantação do 

ensino técnico no Brasil resultou de uma política meramente assistencialista que 

tinha como objetivo a preparação de mão de obra para a indústria, agricultura e 

serviços sem, entretanto, preocupar-se na superação da dicotomia entre o trabalho 

manual e o trabalho intelectual, mantendo os privilégios de classes.  

Esta questão não foi adequadamente enfrentada, permanecendo uma 

espécie de fratura social, ou seja, aqueles indivíduos oriundos das classes menos 

favorecidas serão treinados para o chão de fábrica, enquanto os melhor 

aquinhoados terão acesso a uma educação integral que lhes permitirá o acesso aos 

trabalhos mais valorizados social e economicamente. A superação desta dicotomia é 

o grande desafio para uma mudança radical no ensino profissional e tecnológico no 

Brasil.  

Portanto, o objetivo desse trabalho encontra-se na lição deixada por E. H. 

Carr, citada anteriormente, a qual se aproxima de Kosellek quando esse infere que é 

no presente que se ligam dois universos: o das experiências, ou seja, o passado e o 

das expectativas, o futuro. 
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